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Apresentação 


É com enorme prazer que a 
obra sobre imunidades das org: 

Leandro destacou-se durar 
da VERJ e foi monitor na discil 
anos de 1999 e 2001, já demon 
direito internacional. 

Posteriormente, ingresso 
instituição por meio de con4 
em diversas disciplinas. Em 
inteligência, grau de profundid 

Fui sua orientadora na disseJ 
nacional pelo Estado brasileiro: 
tribunais arbitrais" aprovada cc 

No Instituto Rio Branco, OJ 
do Professor Antonio Augusto C 
de mestrado que deu origem a 

. tribunais nacionais ante a real 
que recebeu a nota máxima, e 
pelo Professor Antonio Celso 
concedeu ao trabalho o prêmio: 
direito internacional no primeirc 

 

 


